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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº002/2022. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8727/2022 . 
Interessado: CENTRO DE AÇÃO E RECUPERAÇÃO SOCIAL 

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado, o MUNICÍPIO DE MOGI GUAGU, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o n.°45.301.264/0001-13, com sede na Rua Henrique Coppi, nº 200, Morro 

do Ouro, Mogi Guaçu/SP, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito 
Municipal RODRIGO FALSETTI, brasileiro, casado, portador do RG nº SP/SP, e do CPF/MF nº 

 doravante denominada PREFEITURA e de outro a OSC: CENTRO DE AÇÃO E 
RECUPERAÇÃO SOCIAL doravante denominada simplesmente ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob Nº 03.297.279/0001-5 com endereço sito a 

Avenida Vereador José Augusto Caveanha, 847 - Jardim Fantinato, na cidade de Mogi Guaçu /SP — CEP 
13848-290, representada por seu dirigente o SR. ENEDINO XAVIER DE CARVALHO, brasieleiro, casado, 
aposentado, portador do CPF  - RG  SSP/SP, residente e domicialido à  

 — Mogi Guaçu SP, celebrada com fundamento na Lei Federal nº 13.019/2014, devendo 
o serviço ser executado em consonância com a Tipificação Nacional dos Servigos Socioassistenciais (Resolução 

CNAS 109/09) e demais normas juridicas pertinentes. 

CLAUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO E DAS METAS 
1.1.Serão executadas pela ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL, durante toda a vigéncia da parceria ações 
previstas no Plano de Trabalho, que foi devidamente analisado e contemplado no Edital de Chamamento 
Publico n.º 02/2022 vinculando-se integralmente aos termos do mesmo, no âmbito do Servigo de Proteção 

Social Basica no Domicilio para Pessoas com Deficiéncia, Idosas e suas Familias, previsto na Tipificação 
Nacional dos Servigos Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho 
Nacional de Assisténcia Social), pelo periodo de 15 (quinze) meses. 
§1° O Plano de Trabalho referido no caput é parte integrante e indissociavel do presente Termo de Colaboragéo. 
$ 2° Para a execução das ações, deverão ser obrigatoriamente observadas a descrição do servigo constante 
do Anexo | do Edital de Chamamento Publico n.º 02/2022. 

CLAUSULASEGUNDA - DOS REPASSES 
2.1 - Para desenvolvimento de 15 (quinze) meses do servico serão repassados para 60 (sessenta) usuários 

o valor mensal de R$ 67.182,54 (sessenta e sete mil, cento e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro 
centavos), totalizando o valor global de R$ 1.007.738,10 (hum milhão e sete mil, setecentos e trinta e oito 

reais e dez centavos) durante o periodo de 15 (quinze) meses de vigéncia da parceria. 

Recurso Municipal - Dotação Orgamentaria: 14.03.08.244.4012.2782.33.50.39-3413 

CLAUSULATERCEIRA - DA VIGENCIA 
3.1. O presente termo tera vigéncia de 15 (quinze) meses contados da sua assinatura, podendo ser denunciado 
pelos participes, a qualquer tempo, com as respectivas sanções e delimitagdes claras de responsabilidades, 
desde que comunicado por escrito, com no minimo 60 (sessenta) dias de antecedéncia, podendo, ainda, ser 

prorrogado na forma da lei, não podendo execeder 60 (sessenta) meses 

CLAUSULAQUARTA- DAS OBRJGAÇÓES DAS PARTES 
4,1São obrigações do MUNICÍPIO: 
4.1.1  proceder, porintermédio da equipe da Secretaria de Assistência social o monitoramento e a avaliação do 
cumprimento do objeto da parceria e do(s) atendimento(s) realizado(s) pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, inclusive com a realização de visita (s) in loco, e eventualmente procedimentos fiscalizatórios. 
4.1.2. Analisar a prestação de contas da Organização da Sociedade Civil, nos moldes previstos na Lei Federal 
nº 13.019/14 e demais alterações, nas Instruções TCESP nº 01/2020, bem como as demais condições 

expressas no Capitulo XI!l do Edital de Chamamento Público n.º 02/2022, aceitando-as, questionando-as ou 
rejeitando-as no prazo de 90 (noventa) dias a partir do término do período estipulado para a entrega; 
4.1.3 Realizar, sempre que possivel, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar 

os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, 
bem como na reorientagé&o e no ajuste das metas e atividades definidas, podendo valer-se doapoio técnico d 
terceiros, delegar competéncia 
414 Emitir relatério técnico de monitoramento e avaliagdo das agbes objeto do presente Termo de 
Colaboragao, submetendo-o à Comiss&o de Monitoramento e Avaliag&o designada, nos termos do art. 59da Lei 
Federal n.° 13.019/2014, que o homologara, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da 
prestação de contas devida pela organizagéo da sociedade civil. / 
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4.1.5 através do gestor contratual: 
4.1.5.1 acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
4.1.5.2 emitir parecer técnico conclusivo de analise da prestação de contas final, levando em consideragéo o 

conteúdo do relatério técnico de monitoramento e avaliagéo de que trata o art. 59 da Lei Federal 13.019/2014 e 
a clausula antecedente; 
4.1.5.3. Reter as parcelas subsequentes, quando houver evidéncias de irregularidade na aplicagéo de parcela 
anteriormente recebida, quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 

da organização da sociedade civil em relação as obrigações deste Termo de Colaborag&o ou em caso de a 
organizag&o da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas 
pelo Municipio ou pelos órgãos de controle interno e externo, até a efetiva regularizagéo; 

4.1.6. Em caso de retengdo das parcelas subsequentes, a Secretaria de Assisténcia social cientificara a 
ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL para, querendo, apresentar justificativa que entender necessériano 
prazo de 10 (dez) dias; 
4.1.7. Em caso de apresentag&o de justificativa pela ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL, a Secretariade 

Assisténcia social analisara os argumentos trazidos, decidindo sobre a retomada ou n&o dos repasses,bem 
como quanto ao pagamento ou n&o das parcelas retidas, que só poderéo ser liberadas em caso de manutenção 
do atendimento; 

4.1.8. Em caso de descumprimento das notificagdes e prazos apontados para saneamento de irregularidades 
ou impropriedades da prestação de contas e da execugéo do objeto, serdo tomadas as providéncias previstas 

no Capitulo XVII do Edital de Chamamento Puklico n.º 02/2022 com a imposição das penalidades previstas na 
Clausula SEXTA deste Termo de Colaboragéo. 
4.1.9. Devera manter, em seu sitio oficial nainternet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos 
de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento, e os meios de representagéo sobre a 
aplicag&o irregular dos recursos envolvidos na parceria oriunda do presente Termo de Colaboragéo, em integral 
atendimento as disposições do art. 45 do Edital de Chamamento Publico n.º 02/2022. 

4.2. A ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL obriga-se a: 

4.21. Com relagéo a execução técnica do objeto e suas peculiaridades: 
a) executar as agbes em estrita consonancia com a legislagéo pertinente, bem como com a diretrizes, objetivos 

e indicativos de estratégias metodoldgicas especificas para o servigo, nos termos do Edital de Chamamento 
Publico nº 02/2022 e do Plano de Trabalho devidamente aprovado pela comiss&o de seleção; 
b) desenvolver as agdes seguindo as diretrizes do órgão gestor, qual seja, a Secretaria Municipal de Assisténcia 
Social, submetendo-se & gestão publica operacional do servigo e disponibilizando o atendimento as metas 

determinadas pelo Municipio, através da Secretaria Municipal de Assisténcia Social, nos termos do Edital de 
Chamamento Publico n.º 02/2022; 

c) informar ao MUNICIPIO, através da Secretaria Municipal de Assisténcia Social, existéncia de vagas 

destinadas ao objeto do presente; 
d) prestar ao MUNICIPIO, através da Secretaria Municipal de Assi;téncia Social, todas as informagdes e 

esclarecimentos necessarios durante o processo de monitoramento‘e avaliação do atendimento ao objetodo 
presente; 
e) promover, no prazo a ser estipulado pela Administrag&o Publica, quaisquer adequagées apontadas no 
processo de monitoramento, avaliagéo e gestão operacional; 

f) participar sistematicamente das reuniées de monitoramento, avaliagéo, gestão operacional e capacitagdes; 

g) participar de reunides dos Conselhos Municipais, foruns e grupos de trabalho; 

h) manter atualizados os registros e prontuarios de atendimento, através dos sistemas informatizados 
disponibilizados pelo Municipio; 

i) apresentar ao MUNICIPIO, por intermédio da Secretaria de Assisténcia Social nos prazos e nos moldes por 
ela estabelecidos, os relatérios mensais e anual do servigo executado; 
)) comunicar por escrito e imediatamente a Secretaria Municipal de Assisténcia Social todo fato relevante, bem 

como eventuais alterações estatutarias e constituição da diretoria; 
k) manter, durante toda a vigéncia da parceria, as condigdes iniciais de autorizagdo, em especial a inscrição no 
Conselho Municipal de Assisténcia Social e demais Conselhos pertinentes à drea de atuag&o,bem como sua 

regularidade fiscal; 
1) comunicar por escrito, com prazo de no minimo 60 (sessenta) dias de antecedéncia, eventuais pretensdes 

de alterações no objeto, forma de execução ou intenção de denúncia da parceria; 
4.2.2. Com relag&o à aplicação dos recursos financeiros nas ações a serem executadas: 
a) aplicar integralmente os valores recebidos nesta parceria, assim como os eventuais ren 

b) dimentos, no atendimento do objeto constante da clausula PRIMEIRA em estrita consonancia com o Plano de 
Trabalho,previsdo de receitas e despesas e cronograma de desembolso aprovados; 

c) manter conta corrente no estabelecimento bancario oficial indicado pelo Municipio, a ser utilizada 
exclusivamente para o recebimento de verbas oriundas da presente parceria, informando a SecretariãMunicipal 
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de Assistência Social o número, procedendo toda movimentação financeira dos recursos na mesma, sendo 
vedadas as transferências bancárias; , 
d) aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a título da parceria, sugerindo-se as 
operações de mercado aberto lastreados em títulos da dívida pública; 
e) efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, dentro da vigência deste Termo de Colaboração, 
indicando no corpo dos documentos originais das despesas - inclusive a nota fiscal eletrônica 

- onúmerodo presente Termo, fonte de recurso e o órgão público celebrante a que se referem, mantendo-os 

na posse para eventuais fiscalizações e/ou conferências; 
f) prestar contas dos recursos recebidos mensalmente até o dia 10 (dez) do més subsequente ao desembolso 

das despesas 

g) apresentar, em conjunto com as prestações de contas previstas na alínea "f' todos os documentos previstos 
no Art. 36 do Edital de Chamamento Público n.º 02/2022 e outros que vierem a ser eventualmente disciplinados; 

h) entregar, fisicamente, na Secretaria de Assisténca Social, mensalmente, na mesma data das prestacéesde 
contas a folha de pagamento analitica; 

i) apresentar as prestagdes de contas anuais, até 31 de janeiro do exercicio subsequente ao do recebimento 
dos recursos plblicos oriundos da presente parceria observado, também, as regras estabelecidas pelas 

Instrugdes n° 01/2020 do TCESP; 

J) ao final do exercicio financeiro, no último dia do ano civil, em havendo saldo remanescente de recursos 
repassados pelo MUNICIPIO, ainda n&o utilizado, incluindo eventuais rendimentos de aolicações financeiras,a 
OSC devera solicitar, por escrito autorização para sua utilização no exercicio seguinte, no caso de ainda não 

haver terminado a vigéncia do Termo de Colaboragéo. 
k) Na hipdtese da alinea anterior, a ausencia do pedido de autorizag&o implicara ana obrigagéo de a OSC 

efetuar a restituição do valor relativo ao saldo remanescente aos cofres do MUNICIPIO sob pena de rejeigéo de 
sua prestação de contas. 
1) devolver ao Fundo Municipal de Assisténcia Social eventuais saldos financeiros remanescentes,inclusive os 

obtidos de aplicagtes financeiras realizadas, no prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias, em caso de concluso, 

denúncia, rescis&o ou extinção do Termo de Colaboragéo, devendo comprovar tal devolução nos moldes da 
prestação de contas no Sistema Informatizado de Prestação de Contas, sob pena de imediata instauragéo de 
tomada de contas especial do responsavel, providenciada pela autoridade competente da administração 
publica; 

m) não repassar nem redistribuir a outras Organizagdes da Sociedade Civil, ainda que de Assisténcia Social,0s 
recurses oriundos da presente parceria; 
n) não contratar ou remunerar, a qualquer titulo, pela organizag&o da sociedade civil, com os recursos 

repassados, servidor ou empregado publico, inclusive aquele que exerça cargo em comiss&o ou função de 
confianga de órgão ou entidade da administrag&o publica municipal, bem como seus respectivos conjuges, 

companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade; 
©0) manter em seus arquivos os documentos originais que compuseram a prestagéo de contas, durante o prazo 
de 10 (dez) anos, contado do dia util subsequente ao da prestagéo das mesmas. 

4.3Constitui responsabilidade exclusiva da ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL o gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos em virtude da presente parceria, inclusive no que diz respeito 
as despesas de custeio e de pessoal; 
§1° - As contratagées de bens e servigos pelas organizagoes da sociedade civil, feitas com o uso de recursos 
transferidos pela administragdo publica, deverão observar os principios da impessoalidade, isonomia, 
economicidade, probidade, da eficiéncia, publicidade, transparéncia na aplicagdo dos recursos e da busca 
permanente de qualidade. 

§2° - Para aquisições de bens e servigos (compras e contratações de prestadores de servicos) a OSC parceira 
deverá adotar providéncias referentes a cotações prévias de preços visando a obtenção dos valores e condições 
mais vantojosos para o gasto do dinheiro publico recebido, comprovando, documentalmente, tais 

procedimentos, quando das prestações de contas. 
$3º - A OSC parceira devera esclarecer, também, documentalmente, quais critérios adotados para a contratagéo 
do pessoal envolvido na execugZo do objeto do Termo de Colaboração, valendo-se, preferencialmente, de 

processos seletivos com provas objetivas, quando possivel, além da analise curricular (titulos) para a categorias 
profissionais de formag&o educacional nos niveis técnicos e superior. 

4.4Constitui, também, responsabilidade exclusiva da ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL o pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais relacionados & execugéo do objeto previsto neste 
termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidaria ou subsidiaria da administrag&o publica sua 
inadimpléncia em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre oobjeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução. 
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4.5 A/ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL obriga-se, ainda, a: 

4.5.1 permitir o livre acesso dos agentes da administrag&o publica, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondente aos processos, aos documentos e as informações relacionadas ao termo de colaboragéo, bem 
como aos locais de execução do respectivo objeto; 

4.5.2 abster-se, durante toda a vigéncia da parceria, de ter como dirigente membro de Poder ou do Ministério 
Publico, ou dirigente de órgão ou entidade da administrag&o publica municipal direta ou indireta,estendendo-se 

a vedação aos respectivos conjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta,colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau; 

CLAUSULAQUINTA - DA HIPOTESE DE RETOMADA 
5.1 Na hipótese de inexecugéo por culpa exclusiva da organizagéo da sociedade civil, o MUNICIPIO, podera, 
exclusivamente para assegurar o atendimento de servigos essenciais & populagéo, por ato préprio e 
independentemente de autorizagéo judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 

pactuadas: 
| - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de 

paralisagéo, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi 
executado pela organizagdo da sociedade civil até o momento em que o MUNICIPIO assumir as 

responsabilidades; 
I1- retomar os bens publicos eventualmente em poder da organizagéo da sociedade civil parceira, qualquerque 

tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

Paragrafo único - As situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor da parceria a Secretaria 

Municipal de Assisténcia Social. 

CLAUSULASEXTA - DAS SANCOES 
6.1 Pela execug&o da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da Lei Federal n.° 

13.019/2014 e da legislação especifica, O MUNICIPIO podera, garantida a prévia defesa, aplicar a organização 
da sociedade civil as seguintes sanções: 
| -adverténcig; 

ll - suspens&o temporaria da participação em chamamento publico e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com érgéos e entidades do MUNICIPIO, por prazo não superior a dois anos; 
Il - declaracéo de inidoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitagéo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida 
sempre que a organizag&o da sociedade civil ressarcir a administragéo pública pelos prejuizos resultantes e 
após decorrido o prazo da sang&o aplicada com base no inciso |l. 

$ 1° As sanções estabelecidas nos incisos |, Il e Ill são de competéncia exclusiva da Secretaria Municipal de 
Assisténcia Social, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura 
de vista, podendo a reabilitag&o ser requerida após dois anos de aplicagéo da penalidade. 

$ 2° Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentagéo da prestação de contas, a aplicação 
de penalidade decorrente de infração relacionada à execugéo da parceria. 

§ 3° A prescrição sera interrompida com a edição de ato administrativo voltado & apuração da infração. 

CLAUSULASETIMA — DOS BENS REMANESCENTES 

7.1 Para fins de cumprimento do disposto nos art.36 e art. 42, X ambos da Lei Federal n.º 13.019/2014, declara- 
se que havendo bens e direitos remanescentes na data da conclus&o ou extinção do presente Termo de 
Colaboragéo, caso seja, autorizada a aquisicho de materiais de natureza permanente, ou 
adequagdes/manutengéo predial, os mesmos retornaram ao patrimonio municipal, podendo ainda por 
liberalidade e determinag&o da administrag&o publica, haver a doag&o dos mesmos, haja vista a depreciagé 
do bem, em termo especifico. 

CLAUSULA OITAVA — DA GESTAO 
OITAVA — DA GESTAO 
8.1. - O MUNICIPIO e a PARCEIRA, executarao fiemente o Termo de Colaborag&o, sendo este j 
acompanhado pelos representantes designados: ã 

t 
Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 

com o identificador 3400370036003700370036003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme art. 4°, Il da Lei 14.063/2020. 



8.1.1. DO MUNICIPIO 

Gestor Titular do Termo de Colaboração 

Orgão: Secretaria de Assitencia social 

Nome: Leila Maria Ramos 
Cargo Secretária de Assistência Social 

CPF:  

 sps-secretario@mogiguacu.sp.gov.br 

8.1.2 GESTOR DA PARCEIRA 
Nome: Silvana Aparecida de Moura B. Bonfim 

CPF:  
E-mai  

CLAUSULA NONA — DO FORO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
Estado de São Paulo 

CNPJ/MF N°45.301.264/0001-13 

Gestor Substituto 
Orgão: Secretaria de Assistencia Social 
Nome: Maura Helena fagindes 
Cargo: Diretora do Depto de Ação Social 

CPF  
E-mail sps-maura@mogiguacu.sp.gov.br 

GESTOR SUBSTITUTO DA PARCEIRA 
Odete Lucizane de Carvalho Freira 
CPF:  
Coordenadora Voluntaria Capcit. Recurso 
E-mail  

9.1 as partes elegem o foro da Comarca de Mogi Guacu para diriumir quaisquer questão oriundas deste 

Termo, com renuncia de qualquer outro , por mais privilegiado quie seja. 

9.2 - É obrigatério, nos termos do art XVII da Lei Federal nº 13019/2014, a prévia tentativa de solução 

CPF:  

(2% 
CENTRO DE AGAO E RECUPERAGAO SOCIAL 
Sr. Enedino Xavier de Carvalho, 
Presidente 
CPF  

Assistente Social 
CPF:  

——— 
SILVANA APARI BIANCHINI BONIFIM 
Assistente Social - Coordenadora do CARS 
CPF:  

administrativa de enventuaisé‘fixtos‘ com a participagdo do orgão encarregado de assessoramento juridico 
integrante da estrutyra da adminnjistratgao publica. 
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ANEXO V - TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAGAO TCE/SP 

TERMO DE COLABORAGAO N° 02/1022 

ENTIDADE PUBLICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUACU 

ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: CARS - CENTRO DE ACAO E RECUPERAGAO 
SOCIAL 

TERMO DE COLABORAGAO N° 02/2022 

OBJETO: Servico Especializado de Abordagem Social - Proteção Social Especial de Média Complexidade _ 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): Valor Global de R$ 1.007.738,10 (hum milhão e sete mil, 
setecentos e trinta e oito reais e dez centavos) 

EXERCICIO (1): 2022/2023 

Pelo presente TERMO, nés, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estara (ão) sujeito (s) a 
andlise e julgamento pelo Tribunal de Contasdo Estado de S&o Paulo, cujo tramite processual ocorrera pelo 
sistema eletronico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das manifestacdes de interesse, 
Despachos e Decisées, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrénico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonancia com o estabelecido na Resolução n°01/2011 do TCESP; 

c) além de disponiveis no processo eletronico, todos os Despachos e Decisdes que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diario Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de S&o Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Codigo de Processo Civil; 

d) as informações pessoais do (s) responsavel (is) pelo órgão concessor e entidade beneficiaria, estão 
cadastradas no módulo eletrénico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no 
Artigo 2° das Instrugdes n°01/2020, conforme "Declaração (ões) de Atualização Cadastral' anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu jugamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

Mogi Guagu, 01 de novembro de 2022. 

AUTORIDADE MAXIMA DO ORGAO PUBLICO PARCEIRO: 
Nome: RODRIGO FALSETTI 
Cargo: Prefeito 
CPF:  Ú 
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conforme art. 4°, Il da Lei 14.063/2020. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 

Estado de São Paulo 

CNPJ/MF Nº 45.301.264/0001-13 

ORDENADOR DE DEPESA DO ORGÃO PUBLICO PARCEIRO 

NOME: LEILA MARIA RAMOS 

CARGO: Secretária Municipal da Assistência Social 
CPF:  

AUTORIDADE MAXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA 
Nome: Enedino Xavier de Carvalho, 
Cargo: Presidente 
CPF:  

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome: RODRIGO FALS 
Cargo: Prefeito 

CPF:  
Assinatura: 

ORDENADOR 

NOME: LEILA MARIA RAMOS 
CARGO: SecyetáriaMunicipal da Assisjência Social 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 

Nome: Sr. Enedino Xavier de Carvalho, 
Cargo 7 
CPF  @\ 
Assinatura: C 

DEMAIS RESPONSAVEIS 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: CONTADOR RESPONSAVEL 
Nome:Edson Roberto Mascarini — CRC - 2SP 029703-0-0 

Cargo: Contador 
CPF:  
Assinatura: 

e 

(*) O Termo de Ciéncia e Notificagéo e/ou Cadastro do(s) Responsavel(is) deve identificar as pessoas fisicas 
que tenham concorrido para a pratica do ato juridico, na condição de ordenador da despesa; de partes 
contratantes; de responsaveis por agées de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsaveis 
por processos licitatorios; de responsaveis por prestagées de contas; de responsaveis com atribuicbes 

previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competéncia deste 
Tribunal. Na hipétese de prestações de contas, caso o signatario do parecer conclusivo seja distinto daqueles 
ja arrolados como subscritores do Termo de Ciéncia e Notificag&o, sera ele objeto de notificagéo especifica. 
(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

Henrifutentigas decomenin,am dites Hmegisuasy ionepersiont cURbUAYiRnigidads 3ss1.7030 
R Hon e 3400370036003700370035003A005000, Documentd asslnado%qlgªl?almente 

conforme art. 4°, Il da Lei 14.063/2020. 



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) 

O documento acima foi assinado eletronicamente e pode ser acessado no endereço 

https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade utilizando o identificador 

3400370036003700370036003A005000 

Assinado elefronicamente por CARMEN SILVIA GIMENES VISCHI em 26/11/2024 15:19 

Checksum: CO9BF6B4705D3A71AC69D62915F661894AF485BC1E175BB37BE72A01A58F471B 

Assinado eletronicamente por CASSIO LUCIANO DOS SANTOS em 27/11/2024 07:49 

Checksum: AABEGEBCAB56D970C60B242E596 DC0376EF8612DD5E345A405E 59EB08444A5F2 

[z Autenticar documento em https://mogiguacu nopapercloud.com.br/autenticidade 
3 com o identificador 3400370036003700370036003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4°, 1l da Lei 14.063/2020. 


